
ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA

Nota de escopo: Transmissão sistematizada de conhecimentos, segundo uma metodologia ou abordagem
própria, com o objetivo de tornar uma pessoa capaz de compreender e/ou comunicar-se em uma língua que
não a sua língua materna.

Nota histórica:

 
Algumas vertentes podem recorrer ao termo “Ensino de Língua Estrangeira” em oposição aos termos
“aprendizagem” e/ou “aquisição” de língua estrangeira ou materna, baseando-se nos estudos de Krashen
(1981).
 
O Brasil, em sua legislação, emprega o termo "Ensino de Língua Estrangeira Moderna" como equivalente ao
termo "Ensino de Língua Estrangeira" e, embora os objetivos de aprendizagem expressos nos Parâmetros
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998; BRASIL, 2000) para os Anos Finais do Ensino Fundamental e
para o Ensino Médio sejam diferentes, a prática tem demonstrado que os professores de línguas estrangeiras
trabalham em nível elementar, focando a leitura, no que se convencionou denominar como "língua
estrangeira instrumental".
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